
PARECER Nº           , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 351, DE 2011.

De autoria dos nobres Deputados ENIO TATTO e GERSON BITTENCOURT, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo de implantar, na rede hospitalar pública, em todo o Estado, o fornecimento gratuito de medicamento e tratamento especializado de distúrbios de dependência química causada pelo tabagismo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuídos os autos a esta Comissão, fui designado Relator pela nobre Presidente para analisar a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Em que pesem os argumentos elencados pelos nobres Autores, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à aprovação do projeto.

O projeto, em última análise, pretende atribuir competências (distribuição de medicamentos e disponibilização de tratamento, ambos de forma gratuita) a órgão do Poder Executivo (Secretaria de Estado da Saúde), o que fere o princípio da separação dos Poderes. Como é cediço, compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo exercer a direção superior da administração e praticar os demais atos de administração (Art. 47, II e XIV, CE). Além disso, também, compete-lhe dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesas, nem criação ou extinção de órgãos públicos (Art. 47, XIX, a, CE). Neste sentido jurisprudência do STF:
“CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - LIMINAR. Há o sinal do bom direito e o risco de manter-se com plena eficácia o quadro quando o diploma atacado resultou de iniciativa parlamentar e veio a disciplinar programa de desenvolvimento estadual - submetendo-o à Secretaria de Estado - a dispor sobre a estrutura funcional pertinente. Segundo a Carta da República, incumbe ao chefe do Poder Executivo deflagrar o processo legislativo que envolva órgão da Administração Pública - alínea "e" do § 1º do artigo 61 da Constituição Federal.” (ADI 2799 MC/RS)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC. ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da Administração Estadual, quando não importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, e art. 84, VI, a da Constituição Federal). Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada.” (ADI 2857/ES)
No mesmo sentido, mutatis mutandi:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 3.687/02 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES IDENTIFICANDO OS VEÍCULOS APREENDIDOS PELAS POLÍCIAS MILITAR E CIVIL. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. O Pleno desta Corte pacificou jurisprudência no sentido de que os Estados-membros devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente. 2. A gestão da segurança pública, como parte integrante da Administração Pública, é atribuição privativa do Governador de Estado. 3. O artigo 1º da Lei n. 3.687/02 do Estado do Rio de Janeiro possuir caráter informativo. 4. Pedido de declaração de inconstitucionalidade acolhido em parte.” (ADI 2819/RJ) (o grifo não consta do original)

Mas não é só.

O projeto, de iniciativa parlamentar, ao impor ao Executivo pesado ônus financeiro (distribuição de medicamentos e tratamento médico gratuitos para pessoas dependentes químicas cuja causa seja o tabagismo) sem previsão orçamentária própria, criará um descompasso nas contas públicas. Ressalte-se que as leis que envolvem o tema são de iniciativa do Poder Executivo (Art. 165, CF), justamente para evitar o desequilíbrio econômico-financeiro, mormente porque esse tipo de política pública tem caráter perene.

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 351, de 2011.

Sala das Comissões, em 




Deputado FERNANDO CAPEZ
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